PROPOSTA PARA A PRÉ-PAUTA NACIONAL

1. Cláusula Econômicas

Cláusula Primeira - AUMENTO SALARIAL 
A partir de 1º de maio de 2012, as empresas signatárias deste acordo reajustarão os salários de todos os seus trabalhadores (as) no percentual resultante da aplicação, sobre os salários vigentes em Abril de 2012, do índice do custo de vida calculado pelo DIEESE (ICV-DIEESE), mensurado no período de 01 Maio de 2011 a 30 de Abril de 2012, acrescido da média do crescimento do consumo de energia elétrica brasileiro observada no país nos últimos 3 anos. ICV- DIEESE + MÉDIA DO CONSUMO ÚLTIMOS 3 ANOS = .......% + ........% = .......%.
Cláusula Segunda - INDENIZAÇÃO COMPENSATÓRIA
A título de indenização por corrosão do salário real, apurada pelo DIEESE no período de 01 de maio de 2011 a 30 de abril de 2012, as empresas signatárias deste acordo efetuarão o pagamento de indenização a cada trabalhador (a), utilizando-se como base de cálculo o salário-base de Maio/2012, já reajustado pelo percentual de ......%, acrescido de todas as parcelas de natureza salarial.  

Parágrafo Único: Fica expressamente ajustado e conveniado, com eficácia constitucionalmente assegurada aos instrumentos normativos que o abono indenizatório, previsto no caput do parágrafo, não possui caráter remuneratório e aos salários não se integrara para nenhum efeito, e nem sobre ele incidirão descontos previdenciários e tributários.

Cláusula Terceira - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS (PLR)
Durante a vigência do presente acordo as empresas do Sistema Eletrobrás negociarão com o Coletivo Nacional dos Eletricitários a participação nos lucros ou resultados, referente ao ano de 2012, bem como as metas a serem alcançadas, respeitando, no mínimo, as seguintes premissas: 

- Transparência e acesso a todas as informações; 

- Indicadores compreensíveis e metas factíveis de serem alcançadas; 

- Pagamento de no mínimo duas folhas, com encargos e duodécimos, por empresa; 

- A forma de distribuição do montante será de 50% linear e 50% proporcional sem limitadores máximos e mínimos; 

- A distribuição da Participação nos Lucros ou Resultados será efetuada conforme critérios especificados nos seus respectivos Planos de Metas, tendo como parâmetro ás metas coletivas e/ou setoriais; 

- O pagamento não estará vinculado aos dividendos distribuídos por cada Empresa; 

- Garantia de redistribuição de eventuais sobras do montante global acordado entre as partes.

Cláusula Quarta - VERBA PARA MOVIMENTAÇÃO
As empresas signatárias deste acordo se comprometem a estabelecer em seus Programas de Dispêndios Globais – PDG, o percentual de no mínimo 3% das respectivas folhas de pagamento, com o objetivo de promover a movimentação por mérito do seu quadro de pessoal.

Cláusula Quinta - ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO–ATS
As empresas signatárias pagarão o Adicional por Tempo de Serviço (anuênio) para todos os trabalhadores (as), sem limitador, ficando também assegurado este direito, caso o trabalhador seja transferido para outra empresa do grupo, preservando as condições mais vantajosas.

2. Cláusulas Sócio-Econômicas

Cláusula Sexta - ADICIONAL DE PENOSIDADE
As Empresas signatárias deste acordo concordam com a concessão do Adicional de Penosidade (turnos de revezamento), para todos os empregados que efetivamente estejam em regime ininterrupto de turnos de revezamento pelo percentual de 7,5% (sete e meio por cento) calculado sobre o salário-base, acrescido do Adicional por Tempo de Serviço (ATS).

Cláusula Sétima - ADICIONAL NOTURNO
As partes signatárias do presente acordo concordam que a partir da sua assinatura, será devido o pagamento do adicional noturno quanto às horas prorrogadas dos empregados do Sistema Eletrobras, desde que cumprida integralmente a jornada no período noturno e prorrogada esta.

Cláusula Oitava - ADICIONAL DE ISALUBRIDADE
As empresas signatárias deste acordo se comprometem a efetuar o pagamento do adicional de Insalubridade em rubrica própria, tendo como base de calculo o menor salário da matriz salarial da Eletrobrás. 
Parágrafo Primeiro: Fica estabelecido que a base de cálculo, estipulada no caput deste item será utilizada para os empregados que trabalharem em condição insalubre a partir da data de assinatura do presente acordo, preservado o direito adquirido daqueles empregados que percebam um valor maior do que o previsto na presente cláusula, conforme estabelecido no ACT Especifico 2008/2009. 
Parágrafo Segundo: O pagamento mensal do adicional de insalubridade fica limitado aos percentuais de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) segundo o grau de insalubridade classificados conforme os níveis máximo, médio e mínimo.

Cláusula Nona - AUXÍLIO CRECHE
As Empresas signatárias deste acordo concordam com a concessão do Auxilio Creche, mediante reembolso, para dependentes dos seus empregados com idade compreendida entre 6 (seis) meses e 6(seis) anos, resguardando o período letivo,  de acordo com a tabela abaixo: 

	Empresa
	Até o Valor/mês/dependente

	CEPEL
	R$ 560,56 + índice

	CGTEE
	R$ 560,56 + índice

	CHESF
	R$ 560,56 + índice

	ELETROBRÁS
	R$ 560,56 + índice

	ELETRONORTE
	R$ 560,56 + índice

	ELETRONUCLEAR
	R$ 560,56 + índice

	ELETROSUL
	R$ 560,56 + índice

	FURNAS
	R$ 560,56 + índice

	CERON
	R$ 426,04 + índice

	ELETROACRE
	R$ 426,04 + índice

	AMAZONAS 
	R$ 426,04 + índice

	BV ENERGIA
	R$ 426,04 + índice

	CEAL
	R$ 426,04 + índice

	CEPISA
	R$ 426,04 + índice


Parágrafo Primeiro: As empresas do Sistema Eletrobrás que atualmente concedem o auxilio creche em valores superiores, ao acima fixado por dependente, conforme estabelecido nos seus Acordos Coletivos de Trabalho Específicos do biênio 2008/2009, manterão tais valores imutáveis. 

Parágrafo Segundo: Os valores superiores praticados por cada empresa apenas serão mantidos se os beneficiários estiverem cadastrados como dependentes na área de Gestão de Pessoas até 28 de fevereiro de 2010. 

Parágrafo Terceiro: Fica estabelecido que a aplicação desse benefício somente será concedido após o período de concessão da licença maternidade e, também, nos casos em que a empregada tenha optado pela prorrogação do período da Licença Maternidade (Lei nº 11.770, de 09 de setembro de 2008); 

Parágrafo Quarto: A concessão deste benefício durante o período de licença maternidade somente será admitida caso a mãe não tenha condição de saúde, condição essa devidamente comprovada pela área de saúde da Empresa, para cuidar do dependente; 

Parágrafo Quinto: A transformação do auxilio creche em auxilio babá, somente se dará quando ficar identificado, pela área de gestão de pessoas da empresa a inexistência de creche na localidade onde o dependente reside com seus pais; 

Parágrafo Sexto: Fica estabelecido que a concessão do auxílio babá, durante o período de 36 (trinta e seis meses), somente será aplicada após o período de licença maternidade e mediante a apresentação da carteira de trabalho e previdência social – CTPS do profissional assinada pelo empregado; 

Parágrafo Sétimo: As empresas do Sistema Eletrobrás que concedam o auxílio creche e o auxílio babá em condições com procedimentos operacionais mais favoráveis, do que as apresentadas nos parágrafos acima, conforme estabelecido no ACT Especifico 2008/2009, as manterão, desde que os beneficiários já estejam cadastrados no momento da assinatura do acordo 2009/2010, em 08.12.2009, sendo indispensável a assinatura da carteira de trabalho e previdência social – CTPS  do profissional prestador do serviço; 

Parágrafo Oitavo: O reembolso das despesas com uniforme e material escolar será efetuado nos meses de fevereiro e julho, para os dependentes matriculados em instituições de ensino público ou privados, no caso de serem beneficiários de bolsa de estudo integral; 

Parágrafo Nono: O reembolso será limitado ao valor correspondente a 2 (duas) mensalidades, nos termos do quadro acima. 

Parágrafo Décimo: A concessão do Auxílio Babá, durante o período em que o dependente completar 3(três) anos, somente será aplicada após o período de licença maternidade e mediante a apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS do profissional assinada pelo empregado; 

Parágrafo 11 - Fica estabelecido que como Auxílio Babá seja concedido somente um reembolso, independente da quantidade de dependentes com idade de até três anos, conforme estabelecido no parágrafo 10.
Cláusula Décima - AUXÍLIO EDUCACIONAL
As Empresas signatárias deste acordo concederão Auxilio Educacional (Fundamental, Médio e/ou Técnico), mediante reembolso, para dependentes até 17 (dezessete) anos de idade, não cumulativo com o Auxílio Creche, resguardando o período letivo, de acordo com a tabela abaixo: 

	Empresa
	Até o Valor/mês/dependente

	CEPEL
	R$ 372,79 + índice

	CGTEE
	R$ 372,79 + índice

	CHESF
	R$ 372,79 + índice

	ELETROBRÁS
	R$ 372,79 + índice

	ELETRONORTE
	R$ 372,79 + índice

	ELETRONUCLEAR
	R$ 372,79 + índice

	ELETROSUL
	R$ 372,79 + índice

	FURNAS
	R$ 372,79 + índice

	CERON
	R$ 319,53 + índice

	ELETROACRE
	R$ 319,53 + índice

	AMAZONAS ENERGIA
	R$ 319,53 + índice

	BV ENERGIA
	R$ 319,53 + índice

	CEAL
	R$ 319,53 + índice

	CEPISA
	R$ 319,53 + índice


Parágrafo primeiro: O reembolso das despesas com uniforme e material escolar será efetuado nos meses de fevereiro e julho, para os dependentes matriculados em instituições de ensino público ou privados, no caso de serem beneficiários de bolsa de estudo integral; 

Parágrafo segundo: O reembolso será limitado ao valor correspondente a 2 (duas) mensalidades, nos termos do quadro acima; 

Parágrafo terceiro: As empresas do Sistema Eletrobrás que concedem, nos termos dos seus respectivos Acordos Coletivos de Trabalho Específicos do biênio 2008/2009 o auxílio educacional em condições mais favoráveis do que as apresentadas acima, as manterão desde que os dependentes já estejam cadastrados no momento da assinatura do Acordo Coletivo de Trabalho Nacional do biênio 2009/2010, em 08.12.2009.

Cláusula 11 - AUXÍLIO FUNERAL
As Empresas do Sistema Eletrobras reembolsarão os beneficiários, ou na falta desses a quem se responsabilizar pelo custeio do funeral dos empregados ou dependentes reconhecidos pelas Empresas, as despesas realizadas devidamente comprovadas a tal titulo até o limite de R$ 3.500,00 (+ índice) (três mil e quinhentos reais). 

Parágrafo Primeiro: No caso de morte do empregado, decorrente de acidente de trabalho, as despesas com funeral serão custeadas integralmente pelas empresas. 

Parágrafo Segundo: As empresas do Sistema Eletrobras que concedem, nos ternos dos seus respectivos Acordos Coletivos de Trabalho Específicos do biênio 2008/2009 ou instrumentos normativos, o Auxílio Funeral em condições mais favoráveis do que as apresentadas acima, serão mantidas para os empregados admitidos até 30 de abril de 2012.

Cláusula 12 - GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS
Fica estabelecido que a gratificação de férias das Empresas do Sistema Eletrobras será de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento), ficando garantidos os direitos adquiridos e os procedimentos adotados no Acordo Coletivo de Trabalho - 2008/2009, Específico de cada empresa.

Cláusula 13 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO/REFEIÇÃO
As Empresas signatárias deste acordo concordam com a concessão do Auxilio Alimentação/Refeição de, no máximo, correspondente a 13 talões / ano de 30 unidades com valor face de R$ 30,00 (trinta reais).
Parágrafo Único: As Empresas signatárias deste acordo comprometem-se a manter o referido beneficio para os empregados afastados por motivo de auxilio doença, acidente de trabalho ou licença maternidade.

Cláusula 14 - COMPLEMENTO AUXÍLIO DOENÇA
O empregado que estiver afastado e em decorrência de tal fato receber algum benefício da Previdência Oficial (auxílio doença e auxílio de acidente de trabalho) perceberá a complementação de remuneração, inclusive a do décimo terceiro salário, no valor correspondente à diferença entre a sua remuneração mensal, e o benefício recebido pela Previdência Social a título de Auxilio Doença / Acidente de Trabalho. 

Parágrafo primeiro: No caso de empregado aposentado pelo INSS, que permaneça trabalhando na empresa, o valor do complemento remuneratório corresponderá à diferença entre a sua remuneração mensal e o valor recebido como benefício pela Previdência Social; 

Parágrafo segundo: O empregado que estiver aposentado pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, e que venha a ser afastado do trabalho por motivo de doença ou acidente de trabalho terá direito ao complemento remuneratório, desde que se submeta à realização de perícia médica, de acordo com os procedimentos indicados pela Área de Gestão de Pessoas, no prazo de até 30 dias a contar da convocação; 

Parágrafo terceiro: Os empregados aposentados pelo INSS, que permaneça trabalhando na empresa, terão o seu complemento remuneratório cancelado no momento em que a perícia médica da companhia o considere apto ao trabalho; 

Parágrafo quarto: O empregado receberá a complementação de remuneração integral, enquanto perdurar o seu afastamento; 

Parágrafo quinto: A empresa cancelará o complemento remuneratório do empregado não aposentado, em caso de alta pelo INSS, mesmo que se considere inapto ao trabalho e solicite junto ao INSS o pedido de Prorrogação/Reconsideração/Recurso; 

Parágrafo Sexto: Quando o médico do trabalho indicar o Pedido de Prorrogação / Reconsideração / Recurso e houver indeferimento por parte do INSS, a empresa assumirá o valor do complemento pago ao empregado; 

Parágrafo Sétimo: Nos casos em que ocorra o indeferimento por parte do Instituto e da empresa, o empregado fará a devolução à empresa do valor do benefício do INSS e da complementação recebida sob a forma de adiantamento, nas empresas que praticam. Caso o INSS venha a deferir posteriormente o pleito do empregado, a empresa retomará ao pagamento do complemento ao empregado retroativo à data em que o INSS validou o beneficio; 

Parágrafo Oitavo: O empregado que tiver sua aposentadoria por invalidez determinada retroativamente pela Previdência e estiver em gozo deste benefício deverá reembolsar à Empresa os valores recebidos a título de auxílio-doença e complemento de remuneração, desde a data que lhe foi conferida a aposentadoria até o último recebimento; 

Parágrafo Nono: O empregado aposentado ou não pelo INSS, que esteja afastado do trabalho por motivo de doença ou acidente do trabalho, para fazer jus à complementação objeto do presente item, deverá assinar documento a ser elaborado pela área de Gestão de Pessoas das Empresas do Sistema, segundo o qual se comprometa a não desempenhar qualquer atividade laborativa durante tal período de afastamento, sob pena de ser responsabilizado civil e criminalmente; 

Parágrafo Décimo: Não será concedido a partir do 37º mês do afastamento, o adiantamento do 13º salário aos empregados mencionados no caput da presente cláusula, hipótese na qual o beneficio será pago no mês de novembro.

Cláusula 15 - PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS
As Empresas do Sistema Eletrobras reembolsarão aos empregados que tenham seus dependentes legais portadores de necessidades especiais, despesas devidamente comprovadas com ensino pedagógico, fonoaudióloga, psicologia e fisioterapia sem limites quanto ao número de seções. As despesas cobertas pelo beneficio são exclusivamente as relacionadas abaixo e deverão estar respaldadas por documentos fiscais e comprobatório, dependendo do caso: 

a) Hospedagem e acompanhante domestico, quando houver impossibilidade completa de locomoção exclusivamente do dependente;

b) Ensino pedagógico: taxa de matricula, mensalidade, taxa de material, transporte e uniforme; 

c) Fonoaudiologia, psicologia e fisioterapia sem limite de seções; 

d) Atividades extracurriculares: ginástica, natação, informática, musicoterapia, arteterapia, dançaterapia,  cantoterapia, psicomotricidade e terapia ocupacional. 

Parágrafo primeiro: As despesas decorrentes desse benefício não poderão ser cumulativas com o benefício auxílio creche ou educacional. 

Parágrafo segundo: O reembolso dessas despesas por empregado/dependente não será acumulativo quando marido e mulher, pais de filhos portadores de necessidades especiais, forem empregados das Empresas do Sistema Eletrobras. Este valor será limitado ao valor teto conforme de abaixo: 

a) Para as Empresas de Geração e Transmissão = R$ 1.540,00 (+ índice). 

b) Para as Empresas de Distribuição = R$ 600,00 (+ Índice). 

Parágrafo terceiro - As empresas do Sistema Eletrobras que concedem, nos ternos dos seus respectivos Acordos Coletivos de Trabalho Específicos do biênio 2008/2009 ou instrumentos normativos, o presente benefício em condições mais favoráveis do que as apresentadas acima, serão mantidas para os empregados admitidos até 30 de abril de 2011.

Cláusula 16 - MANUTENÇÃO DOS BENEFÍCIOS VIGENTES E EXPLICITAÇÃO DOS REGULAMENTOS EXISTENTES NAS EMPRESAS
Ficam assegurados todos os benefícios coletivos e/ou individuais atualmente vigentes, concedidos pelas Empresas signatárias deste acordo, bem como aqueles constantes de resoluções e/ou regulamentos internos, Acordos Coletivos anteriores e em negociações sindicais. 

Parágrafo Único: As empresas signatárias deste acordo se comprometem a discutir previamente com os Sindicatos eventuais alterações das Normas Internas incorporadas aos Contratos Individuais de Trabalho dos trabalhadores (as).

Cláusula 17 - PAGAMENTO DO 13° SALÁRIO
O adiantamento de 50% (cinquenta por cento) do décimo terceiro salário poderá ser solicitado na escala anual de férias e deverá ser percebido em conjunto com o pagamento das férias. 

Parágrafo Primeiro: Fica estabelecido, para aqueles empregados que não tenham recebido o adiantamento de 50% (cinquenta por cento) do décimo terceiro salário por ocasião das férias, que tal valor poderá ser pago até o mês de julho, desde que haja disponibilidade orçamentária; 

Parágrafo Segundo: Não será concedido o adiantamento previsto no parágrafo anterior aos empregados que estiverem no período de experiência, hipótese na qual o adiantamento será praticado no mês de novembro. 

Cláusula 18 - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE (elétrica e radiação ionizante)
O adicional de periculosidade corresponderá a 30% (trinta por cento), incidindo sobre a totalidade da remuneração percebida pelos trabalhadores. 

Parágrafo Primeiro: O adicional a que se refere o caput deverá ser pago de forma permanente a todos os trabalhadores (as) que durante suas atividades possam a vir adentrar áreas de risco, inclusive para os trabalhadores (as) dos Centros de Operação de Telecomunicações, Centros de Operação de Sistema (Despachos de Carga) entre outros. 

Parágrafo Segundo: O Pagamento deverá ser feito de forma integral, independente do número de dias de exposição (mínimo de 01 dia).

Cláusula 19 - PLANO DE SAÚDE PARA O SISTEMA ELETROBRÁS
O Sistema Eletrobrás realizará em até 30 (trinta) dias após a aprovação desse Acordo a apresentação do estudo a respeito do plano de saúde unificado para o sistema Eletrobrás.

Parágrafo Único: A empresa se compromete ainda a encaminhar aos sindicatos e associações de aposentados (as) proposta de implementação de Plano de Saúde para os (as) aposentados(as) e para aqueles  que já possuem o direito à aposentadoria,  visando sua implementação imediata após a assinatura do acordo.

Cláusula 20 - UNIFICAÇÃO DOS BENEFÍCIOS
Durante a vigência desse acordo, o Sistema Eletrobrás unificará os valores e condições de aplicação de todos os benefícios e adicionais praticados nas empresas, nas condições mais vantajosas aos trabalhadores.

3. Cláusulas sobre Previdência
Cláusula 21 - FÓRUM DAS FUNDAÇÕES
As empresas signatárias deste acordo se comprometem a constituir, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da assinatura deste Acordo, um Fórum para discussão e encaminhamento de questões relacionadas às entidades fechadas de previdência complementar do Sistema Eletrobrás. 

Parágrafo Primeiro: Esse Fórum será constituído no âmbito de cada Empresa com a seguinte composição: 01 (um) representante das Entidades Sindicais; 01 (um) representante da empresa; 01 (um) representante da entidade fechada de previdência complementar; 01 (um) representante da Associação Nacional dos Participantes dos Fundos de Pensão- ANAPAR. 

Parágrafo Segundo: As Empresas signatárias deste acordo concordam em realizar, na vigência deste acordo, seminário sobre questões relacionadas aos Fundos de Pensões das Empresas do Sistema Eletrobrás. 

Parágrafo Terceiro: O conteúdo da programação do seminário citado no parágrafo anterior, será definido por uma comissão constituída por 4 (quatro) representantes das Empresas e 4 (quatro) representantes dos Sindicatos.

Cláusula 22 - CURSOS SOBRE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
As Empresas signatárias deste acordo concordam em implementar ou manter o compromisso promover e subsidiar cursos sobre previdência privada para todos os diretores, conselheiros e seus respectivos suplentes eleitos e por ela indicados para os conselhos e diretoria das Fundações de Previdência, assegurando ainda 4 (quatro) vagas, na vigência desse acordo, para indicados pelos Sindicatos signatários desta norma coletiva. 

Parágrafo Primeiro – Fica estabelecido que devam ser abonadas as ausências dos empregados motivadas pela participação em cursos sobre previdência promovidos pelas Empresas ou pelas Fundações as quais pertençam e, também, quando participarem de reuniões de Conselho Deliberativo e Fiscal da Fundação a qual pertençam e no exercício de suas atribuições como conselheiro nas dependências da Fundação, deverão ser abonadas.

Cláusula 23 - PISO DE BENEFÍCIO
As Empresas do Sistema Eletrobrás encaminharão aos respectivos Conselhos Deliberativos dos Fundos de Pensão a sua autorização para que o valor mínimo da suplementação seja equivalente a R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais).

Cláusula 24 - PRESERVAÇÃO DE MANDATO NAS FUNDAÇÕES
As empresas do Sistema Eletrobras preservarão os empregos dos seus empregados enquanto membros eleitos pelos participantes, para a Diretoria, Conselhos Deliberativo e Fiscal das Fundações de Previdência Complementar. 

Cláusula 25 - PRESTAÇÃO DE CONTAS AOS PARTICIPANTES
As Empresas signatárias deste acordo se comprometem a recomendar que as diretorias das Fundações promovam a prestação de informações verbais sobre o balanço e relatório anual das mesmas e outras questões de interesse geral, quando solicitadas pelos participantes ou por suas representações.

4. Cláusulas sobre Relações de Trabalho
Cláusula 26 - GARANTIA DE EQUIDADE DE GÊNERO, RAÇA/ETNIA, ORIENTAÇÃO SEXUAL
Ficam asseguradas as condições que garantam a equidade e igualdade de oportunidades de trabalho e remuneração independentemente do sexo, raça/etnia e orientação sexual do trabalhador (a), cabendo às empresas, cujos quadros de pessoal são organizados em carreiras, observar fielmente o disposto nos artigos 460 e 461, caput e parágrafo primeiro, da CLT. 

Parágrafo Primeiro: As empresas do Sistema Eletrobrás garantirão a participação dos Sindicatos, de forma paritária, nos comitês de equidade de gênero, raça/etnia e orientação sexual já existente ou que venham a ser criados.

Parágrafo Segundo: As empresas do Sistema Eletrobrás que ainda não constituíram comitês de equidade de gênero, o farão seguindo a orientação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres do governo federal. 

Parágrafo Terceiro: As Empresas signatárias deste acordo, por meio de suas áreas de Recursos Humanos e com a participação dos Comitês de Gênero, Raça, etnia e opção sexual, comprometem-se a contratar consultoria especializada em trabalho, gênero Raça, etnia e opção sexual para realizar estudo comparativo sobre a remuneração de mulheres e homens, com o objetivo de identificar possíveis desigualdades e propor metas para correção. 

Parágrafo Quarto: As Empresas signatárias deste acordo comprometem-se a ampliar número de mulheres em cargos gerenciais de todos os níveis hierárquicos, em, no mínimo, 10% a cada ano.

Cláusula 27 - INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS
As empresas signatárias deste Acordo garantirão a participação das entidades sindicais signatárias durante os estudos e implantação dos processos de inovações tecnológicas que determinem racionalização dos trabalhos, bem como modificações das atividades desenvolvidas pelos funcionários, garantirão a participação das entidades sindicais signatárias do presente Acordo. As atividades desenvolvidas poderão ser auxiliadas por uma comissão de representantes dos trabalhadores atingidos ou que venham a ser atingidos, objetivando a garantia do emprego, a saúde e a segurança dos trabalhadores, bem como a qualidade dos serviços prestados e a adoção de outras providências que se fizerem necessárias para a eliminação de efeito. 

Parágrafo Único: O processo de requalificação, treinamento e adequação em função de reestruturação decorrente de implantação de processos de inovações tecnológicas, deverá prioritariamente atender o (a) trabalhador (a) no que diz respeito a sua formação e as suas competências previstas no PCR.

Cláusula 28 - COMITÊ DE SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO
As Empresas do Sistema Eletrobrás concordam em manter o Comitê de Saúde e Segurança do Trabalho, constituído em 2006 com a coordenação da FUNCOGE. 

Parágrafo único: O comitê poderá, também, ter a participação de um representante dos trabalhadores (as) por empresa. 

Cláusula 30 - CONVÊNIO SISTEMA “S"
As Empresas viabilizarão, após a assinatura do presente Acordo, a possibilidade de firmar convênio com o SESC, SENAC, SESI, SENAI, de acordo com a classificação de cada empresa, com vistas a disponibilizar cursos promovidos por aquelas entidades, sem ônus para os empregados e seus dependentes limitado, porém, ao valor correspondente ao que resultar da aplicação do percentual retido pela Empresa sobre a folha de pagamento, conforme convênio com as referidas entidades.

Cláusula 31 - LICENÇA MATERNIDADE E PATERNIDADE
As empresas signatárias do manterão o prazo de duração de licença-maternidade de 180 dias e será concedida a licença paternidade por um período de 15 dias. 

Parágrafo Primeiro: Durante a vigência deste acordo coletivo, as empresas reconhecerão o tempo equivalente à licença maternidade para efeito de adicional por tempo de serviço. 

Parágrafo Segundo: Esta cláusula aplica-se, extensivamente, às empregadas que adotarem crianças nos termos da lei. 

Parágrafo Terceiro: Sem prejuízo de quaisquer outros direitos. 

Parágrafo Quarto: As empresas signatárias do presente Acordo garantirão que no período de amamentação a trabalhadora poderá ter a redução de 2 (duas) horas na jornada diária de trabalho por até 180 dias contados a partir da data de término da licença maternidade.

Cláusula 32 - DA PROTEÇÃO À MATERNIDADE
A empregada em período de amamentação poderá ter a redução de 2 (duas) horas na jornada diária de trabalho, por até 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data do término da Licença Maternidade (120 dias), desde que assim solicite e apresente mensalmente, atestado ou laudo médico à Área de Saúde. 

Parágrafo Primeiro: Caso a empregada tenha optado pela prorrogação do período da Licença Maternidade, poderá ter a redução de duas horas na jornada diária de trabalho, para fins de amamentação, por até 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data do término da Licença Maternidade (180 dias), desde que assim solicite e apresente mensalmente, atestado ou laudo médico à Área de Saúde; 

Parágrafo Segundo: A licença amamentação terá início imediatamente após o fim da licença maternidade, mesmo que a empregada precise tirar as duas semanas de licença médica prevista no parágrafo 2º do art. 392 da CLT;

Parágrafo Terceiro: Fica Assegurado às empregadas que trabalham em turno e que estejam em período de amamentação, as mesmas vantagens previstas no inciso I do §4º do art. 392 da CLT; 

Parágrafo Quarto: Fica excluída a possibilidade de as empregadas substituírem o período de licença amamentação por período de licença sem vencimentos.
Cláusula 33 - READAPTAÇÃO PROFISSIONAL
Nas hipóteses de necessidade de Readaptação Profissional por motivo de saúde reconhecida pelo Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS) ou devidamente reconhecida pela área de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho das Empresas do Sistema Eletrobras, os Adicionais de Periculosidade, Insalubridade e Penosidade, percebidos pelo empregado no momento de seu afastamento, serão pagos em rubrica a parte à razão de 50% (cinquenta por cento) no primeiro ano; 25% (vinte e cinco por cento) no segundo ano; 12,5% (doze e meio por cento) no terceiro ano e zerando o pagamento a partir do quarto ano. 

Parágrafo Primeiro: Tratando-se de Readaptação Profissional decorrente de doença ocupacional ou acidente do trabalho, devidamente constatada pela área de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho das Empresas do Sistema Eletrobras, garantirá o pagamento do valor referente ao adicional percebido no momento do afastamento do empregado nas seguintes condições: 

a) a partir de 10 anos completos de percepção os Adicionais de Periculosidade, Insalubridade e Penosidade serão pagos valores equivalentes ao referido Adicional, em rubrica separada não incorporável ao salário; 

b) os empregados com menos de 10 anos de percepção os Adicionais de Periculosidade, Insalubridade e Penosidade serão pagos valores equivalentes a 50% do referido Adicional, em rubrica separada não incorporável ao salário. 

Parágrafo Segundo: A rubrica acima descrita não constitui paradigma para efeitos de equiparação salarial. 

Parágrafo Terceiro: As Empresas do Sistema Eletrobras propiciarão treinamento aos empregados em fase de readaptação profissional, de modo que possam assumir atribuições compatíveis com sua condição física e psicológica. 

Parágrafo Quarto: As Empresas do Sistema Eletrobras readaptarão os empregados não aprovados em exames de avaliação física e psicológica realizados pelas áreas de medicina e segurança de trabalho das empresas, para trabalhos realizados em linha viva. 

Parágrafo Quinto: Eventual retorno à condição de recebimento dos adicionais de periculosidade, insalubridade e penosidade implicará na suspensão imediata da rubrica prevista no caput. 

Parágrafo Sexto: As empresas do Sistema Eletrobras que concedem, nos ternos dos seus respectivos Acordos Coletivos de Trabalho Específicos do biênio 2008/2009 ou instrumentos normativos, a readaptação profissional em condições mais favoráveis do que as apresentadas acima, serão mantidas para os empregados admitidos até 30 de abril de 2010.

Cláusula 34 - POLÍTICA DE TRANSFERÊNCIA
A Eletrobras compromete-se em avaliar a possibilidade de implantar uma política unificada de transferência dos (as) trabalhadores (as) entre os diversos órgãos e entre as Empresas do Sistema Eletrobras.
Cláusula 35 - PAGAMENTO MENSAL DE SALÁRIOS
As empresas signatárias deste acordo comprometem-se a efetuar o pagamento dos salários no primeiro dia útil do mês subsequente ao vencido. 
Cláusula 36 - LICENCA POR FALECIMENTO DE PADRASTO OU MADRASTA
A Eletrobras estenderá a licença nojo para os casos de falecimento do padrasto ou madrasta nas mesmas condições praticadas atualmente no caso do falecimento do pai ou da mãe, observados os requisitos enumerados no parágrafo único: 

Parágrafo único: Para fazer jus a presente licença o empregado deverá apresentar certidão de casamento ou declaração de união marital estável por escritura pública. 

Cláusula 37 - ORIENTAÇÃO QUANTO A PREVENÇÃO DE PRÁTICAS DISCRIMINATÓRIAS
As Empresas signatárias deste Acordo, por meio de suas áreas de Recursos Humanos e de Responsabilidade Social, comprometem-se a desenvolver campanhas de conscientização e orientação destinadas aos empregados e aos gerentes, sobre temas como assédio moral, assédio sexual e outras formas de discriminação de sexo, raça, religião ou ideologia, com o objetivo de prevenir a ocorrência de tais distorções e coibir atos e posturas discriminatórias nos ambientes de trabalho e na sociedade de forma geral. 

Parágrafo Primeiro: As Empresas signatárias deste acordo concordam em realizar seminário, na vigência desta norma coletiva, sobre temas como assédio moral, assédio sexual e formas de discriminação de sexo, raça, religião ou ideologia. 

Parágrafo Segundo: O conteúdo da programação do seminário citado no parágrafo anterior, será definido por uma comissão constituída por 4 (quatro) representantes das Empresas e 4 (quatro) representantes dos Sindicatos.

Cláusula 38 - LICENÇA PARA TRABALHADORES(AS) VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
As empresas signatárias deste acordo concederão licença remunerada de 15 (quinze) dias, mediante a apresentação do Boletim de Ocorrências emitido pela autoridade policial competente, para trabalhadores(as) que venham a ser vítimas de violência doméstica.
Cláusula 39 - QUADRO DE PESSOAL
As empresas signatárias do presente Acordo se comprometem a não efetuar demissões em massa de seus empregados e, no caso de demissões individuais questionadas pelo sindicato, garantir o acesso às informações referentes ao caso. 

Cláusula 40 - DISPENSA INDIVIDUAL SEM JUSTA CAUSA
As Empresas do Sistema Eletrobrás signatárias do Acordo Coletivo de Trabalho Nacional concordam em regulamentar nas suas normas internas, a observância dos seguintes procedimentos na hipótese de proposição de dispensa individual, sem justa causa: 

a) encaminhamento da proposta de dispensa do empregado pela chefia imediata ou pelo Diretor da Área à instância superior; 

b) a Diretoria da empresa designará Comissão para emitir parecer sobre a proposta, a qual deverá se manifestar num prazo de até 48 horas (quarenta e oito horas), a qual será composta por até cinco membros, com presença obrigatória de 1 (um) representante da área de Recursos Humanos e 1 (um) da área Jurídica, sendo garantido aos empregados, por meio de sua entidade sindical majoritária a presença de 1 (um) representante dentre os empregados da empresa, observados os seguintes critérios: 

I – a representação da entidade sindical será formalmente convocada pela empresa concedendo ao sindicato o prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas) horas a partir do recebimento da convocação; 

II– a ausência de indicação pela entidade sindical no prazo estabelecido representará renúncia ao direito de participar da referida comissão; 

c) o empregado será comunicado da instauração do procedimento, facultando-se ao mesmo pronunciar-se junto à Comissão; 

d) a Comissão, após decidir por maioria de votos, deverá apresentar o seu parecer à Diretoria Executiva para fins de deliberação sobre os fatos; 

e) o procedimento acima não se aplica em caso de Programas de Desligamento Voluntário. 
Cláusula 41 - CONCURSO PÚBLICO / FIM DA LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA
Fica proibida a terceirização da mão de obra nas atividades fins das empresas signatárias do acordo com base do Enunciado 331 do C. TST. 

Parágrafo Primeiro: Qualquer nova contratação temporária nas empresas do Sistema Eletrobrás, inclusive na Holding, deverá obrigatoriamente ser justificada com base na lei 9601/98. 

Parágrafo Segundo: Até que se preencham os cargos vagos com concurso público para provimento do quadro efetivo do Sistema Eletrobrás, todos os trabalhadores (as) contratados através de empresas interpostas e/ou prestadoras de serviços deverão ter tratamento isonômico com os pertencentes ao quadro das empresas. 

Parágrafo Terceiro: Todos os trabalhadores (as) contratados através de empresas interpostas e/ou prestadoras de serviços terão direito ao piso salarial da função e aos valores e condições de aplicação do vale alimentação e plano de saúde, conforme são aplicados aos trabalhadores (as) pertencentes ao quadro das empresas. 

Parágrafo Quarto: O Sistema Eletrobrás discutirá com o Coletivo Nacional dos Eletricitários critérios de desligamento / substituição dos trabalhadores (as) contratados, levando em consideração as particularidades de cada situação já debatida e/ou acordada com a categoria profissional. 

Parágrafo Quinto: Nos casos dos portadores de necessidades especiais as empresas do grupo Eletrobrás obedecerão aos critérios definidos no Decreto Federal no 3.298, de 20.12.1999, no que se refere ao preenchimento mínimo de vagas no seu quadro de pessoal.

Cláusula 42 - CONDIÇÕES PARA TREINAMENTO
As empresas se comprometem viabilizar as condições necessárias de transporte e alimentação para seus trabalhadores, inclusive em período probatório, quando da realização de treinamentos.

Cláusula 43 - FIM DA CCE-09/10 EXTENSÃO DE DIREITOS
A partir da assinatura deste Acordo Coletivo, as empresas signatárias estenderão, a todos os seus trabalhadores (as), os direitos e conquistas existentes nos Manuais de Pessoal, Manuais de Gestão Empresarial e Acordos Coletivos. Tornando sem efeito o disposto na Resolução CCE 009 de 10 de Outubro de 1996.

Cláusula 44 - PLANO DE SUCESSÃO E RETENÇÃO DO CONHECIMENTO
As empresas do Sistema Eletrobrás, no intuito de salvaguardar a sua massa crítica de trabalhadores (as) treinados (as) e com experiência, necessários ao cumprimento da sua missão, e para poder admitir, treinar, planejar e programar a sua adequada reposição num programa de sucessão sincronizado ao cronograma de desligamento para propiciar novos empregos junto à sociedade, se compromete, na vigência deste Acordo, a implantar como instrumento permanente de Recursos Humanos, um Plano de Sucessão e Retenção do Conhecimento com o acompanhamento das entidades sindicais. 

Parágrafo Único: Para os fins de aplicação do caput, o referido Plano deverá garantir aos trabalhadores (as) optantes e seus dependentes a manutenção no plano de saúde ou similares e um incentivo financeiro na proporção de 1,5 remunerações por ano de serviço.

Cláusula 45 - REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO
A jornada semanal de trabalho nas empresas signatárias deste acordo será em horário comercial de 35 (trinta e cinco) horas semanais, ressalvadas as situações mais vantajosas hoje existentes.

 Parágrafo Primeiro: para os trabalhadores em turno a jornada será de 30 (trinta) horas semanais, ressalvadas as situações mais vantajosas hoje existentes. Parágrafo Segundo: A empresa se compromete a respeitar a carga horária legal de 30 horas para os profissionais de serviço social, de acordo com a Lei nº. 12.317/10.

Cláusula 46 - VALOR DAS DIÁRIAS
As empresas praticarão o valor de diária equivalente ao maior valor pago pelas empresas do Grupo Eletrobrás. 

Parágrafo Único: Para as cidades do interior dos estados brasileiros que não possuírem hotéis credenciados, as Empresas pagarão uma diária especial 100% superior ao valor da diária comum, para cada dia em viagem.

Cláusula 47 - GRATIFICAÇÕES POR SUBSTITUIÇÃO
Fica estabelecido que a Gratificação por Substituição será concedida, não cumulativa com a Gratificação de Função, inclusive a Gratificação de Função Incorporada à remuneração, eventualmente já recebida, ao substituto formal de titular de função gratificada de chefia, correspondente à gratificação de função do titular, concedida por um período igual ou superior a 10 (dez) dias consecutivos, no valor vigente no mês de pagamento, decorrente exclusivamente de férias, licença de qualquer natureza, viagens a serviço, treinamento, abonos legais e inexistência de titular quando o substituto for formalmente designado. 

Parágrafo Único: As empresas do Sistema Eletrobras que concedem, nos ternos dos seus respectivos Acordos Coletivos de Trabalho Específicos do biênio 2008/2009 ou instrumentos normativos, gratificação em condições mais favoráveis do que as apresentadas acima, serão mantidas. 

Cláusula 48 - HORAS EXTRAS
As horas extras realizadas aos sábados serão remuneradas com os mesmos adicionais aplicáveis aos trabalhos efetuados nos domingos, folgas convocadas e/ou feriados. 

Parágrafo Único: Fica estabelecido que as áreas de Recursos Humanos das Empresas signatárias do presente Termo estabelecerão, em conjunto, os procedimentos uniformes para aplicação dos critérios sobre a Norma de horas extras nas Empresas. 
Cláusula 49 - LICENÇA PARA ACOMPANHAMENTO
As empresas signatárias deste acordo concederão licença, nos casos de internação por doença, cirurgia, recuperação domiciliar e/ou situações emergenciais aos empregados em virtude de acompanhamento de cônjuge ou companheiro (a), ascendentes e descendentes de primeiro grau e dependentes do Plano de Saúde.   
Parágrafo Primeiro: O abono será concedido por até 5 (cinco) dias úteis, mediante apresentação de atestado médico. 

Parágrafo Segundo: O prazo previsto no parágrafo anterior poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias mediante apresentação do respectivo laudo médico para apreciação da área médica e do serviço social de cada empresa.

Cláusula 50 - PARCELAMENTO DE FÉRIAS
As férias poderão, em caráter excepcional, ser parceladas em 2 (dois) períodos, um dos quais não poderá ser inferior a 10 (dez) dias, observado o disposto no art. 134 da CLT. 

Parágrafo Único: No caso dos empregados maiores de 50 (cinquenta) anos será aplicado o estabelecido no caput desta cláusula.

5. Cláusulas sobre Relações Sindicais
Cláusula 51 - ACOMPANHAMENTO DO ACORDO COLETIVO
As empresas do Sistema Eletrobrás e as Entidades Sindicais se comprometem a realizar reuniões Trimestrais, ou sempre que for solicitado por uma das partes, para acompanhamento do cumprimento do Acordo.          

Cláusula 52 - DIRIGENTES SINDICAIS
Fica mantido no mínimo o quantitativo de liberações de Dirigentes Sindicais praticado atualmente e sua ampliação através de negociação do ACT específico de cada empresa sem prejuízo de salário, adicionais inerentes ao cargo e da valorização e reconhecimento do crescimento funcional dentro do Plano de Carreira e Remuneração (PCR).

Cláusula 53 - GARANTIA DE ACESSO A TODAS AS INFORMAÇÕES
As empresas signatárias deste acordo se obrigam a garantir aos empregados e seus respectivos sindicatos signatários acordantes o acesso a todas as informações, exceto as de caráter estratégico e as confidenciais.

Parágrafo Primeiro: Será garantido ao dirigente sindical liberado o acesso a todas as informações da Empresa, nas mesmas condições dos demais trabalhadores (as), inclusive acesso a intranet das respectivas empresas de origem. 

Parágrafo Segundo: As empresas signatárias deste acordo comprometem-se a enviar mensalmente aos sindicatos, dados completos sobre cada representado admitido ou demitido, sindicalizado ou não no que se refere a designação de cargo/função, com a complementação CBO - Código Brasileiro de Ocupação, enviado para a RAIS -Relação Anual de Informações Sociais.

Cláusula 54 - REINTEGRAÇÕES DOS TRABALHADORES (AS) DO SETOR ELÉTRICO
As empresas do Sistema Eletrobrás promoverão a conclusão imediata das reintegrações dos trabalhadores (as) anistiados nas empresas de origem, salvo manifestação em contrário por parte do trabalhador em um período de até 2 (dois) anos. 

Parágrafo Primeiro: Os (as) trabalhadores (as) reintegrados (as) nas empresas do grupo Eletrobrás terão tratamento isonômico com relação aos demais trabalhadores (as) do grupo ELETROBRAS no que se refere ao enquadramento salarial, devendo os mesmos ser reenquadrados no nível salarial que leve em conta os anos em que estiverem fora das empresas. 

Parágrafo Segundo: A Eletrobrás estabelecerá mecanismo de avaliação para progressão e movimentação no PCR nas mesmas condições dos (as) demais trabalhadores (as). 

Parágrafo Terceiro: As empresas do Sistema Eletrobrás se comprometem a regularizar junto ao INSS e fundações o tempo que os trabalhadores (as) anistiados ficaram afastados da vida laboral. 

Parágrafo Quarto: A empresas deverão enquadrar salarialmente os trabalhadores (as) anistiados (as) de modo que nenhum (a) deles (as) receba remuneração abaixo do piso da sua classe profissional.

Cláusula 55 - REPRESENTANTES DOS EMPREGADOS NOS CONSELHOS DE ADMINISTRAÇÃO
A participação do representante dos empregados nos Conselhos de Administração das empresas signatárias do presente Acordo Coletivo de Trabalho obedecerá a Portaria MPOG n° 26, de 11 de março de 2011, bem como as disposições previstas nos parágrafos abaixo:

Parágrafo Primeiro: As empresas do grupo Eletrobras promoverão alteração dos seus estatutos passando o mandato do conselheiro representante dos empregados para 3 anos.

Parágrafo Segundo: A comissão eleitoral prevista no artigo 9º da Portaria nº 26, de 11 de março de 2011 será composta por até 10 (dez) membros, sendo metade indicados pelas entidades sindicais, devendo o seu Presidente ser indicado pelas empresas.

Parágrafo Terceiro: As eleições dos representantes dos empregados nos Conselhos de Administração das empresas signatárias do presente Acordo Coletivo de Trabalho ocorrerão nas mesmas datas.

Parágrafo Quarto: As empresas proverão cursos de aperfeiçoamento para representantes dos empregados eleitos para conselhos de Administração das empresas do sistema Eletrobrás, arcando com todas as respectivas despesas. 

Cláusula 56 - QUESTÕES INSTITUCIONAIS
As empresas do Sistema ELETROBRÁS estimularão o debate de questões institucionais relativas às áreas de sua atuação, visando obter sugestões relacionadas à organização e gestão do setor federal de energia elétrica. 

Parágrafo Primeiro: As empresas signatárias deste acordo durante os estudos e implantação e/ou expansão dos processos de inovações tecnológicas incluirão os processos de PD&I. (pesquisa, desenvolvimento e inovação), como forma institucional para incentivar o desenvolvimento regional, guardando as proporcionalidades dos investimentos nas instituições de pesquisa por unidade da federação, onde existam sedes da empresa. 

Parágrafo Segundo: Visando o atendimento do interesse público e o fortalecimento das empresas do grupo Eletrobrás, os signatários deste acordo se comprometem a intervir junto aos governos e órgãos competentes no sentido de reverter à privatização das empresas de energia elétrica no Brasil e quanto à retirada das empresas de distribuição do PND (Plano Nacional de Desestatização).
Cláusula 57 - QUADROS DE AVISOS
As Empresas continuarão a disponibilizar nos locais por ela determinados, os quadros de avisos, para uso restrito dos Sindicatos e da Associação dos Empregados.

Cláusula 58 - MENSALIDADE DE ASSOCIAÇÃO /SINDICATOS – DESCONTO /REPASSE
As Empresas signatárias deste acordo continuarão a manter os procedimentos para desconto em folha de pagamento dos valores correspondentes às mensalidades dos empregados associados ao Sindicato e/ou à Associação dos Empregados, mediante solicitação da entidade Sindical / Associação e também autorização do empregado. 

Parágrafo Primeiro: As empresas do Sistema Eletrobrás se comprometem a fazer o repasse em até 05 dias úteis após o desconto do empregado. 

Parágrafo Segundo: Ficam assegurados os procedimentos estabelecidos no ACT Especifico 2008/2009 para Empresas que efetuam o repasse inferior aos dias estabelecido no parágrafo acima. 

Cláusula 59 - MULTA POR DESCUMPRIMENTO
As empresas signatárias deste acordo que deixarem de cumprir as condições estabelecidas no presente acordo coletivo estarão obrigadas ao pagamento de multa correspondente a 10% (dez por cento) do salário - base por cada infração cometida e em relação a cada trabalhador (a) prejudicado, revertendo essa multa em favor do (a) mesmo (a). 
Parágrafo Único: No caso de infração continuada, essa multa será de 1% (um por cento) do salário base, por dia, perdurando a obrigação de forma vencida e vincenda até o total cumprimento da norma.

Cláusula 60 - SUCESSÃO TRABALHISTA
Em caso de mudanças organizacionais que resultem em fusão, incorporação ou outra alteração na atual forma de constituição das empresas do Sistema Eletrobrás, ficam assegurados aos trabalhadores (as) todos os seus atuais direitos e benefícios, bem como, a garantia de não redução dos mesmos.

Cláusula 61 - REGISTRO ELETRÔNICO DE PONTO
Fica ajustado entre as partes signatárias do presente Acordo Coletivo de Trabalho, nos termos do artigo 2º da Portaria nº 373, de 25 de fevereiro de 2011 do Ministério do Trabalho e Emprego, a adoção dos sistemas eletrônicos de controle de jornada de trabalho previstos nos acordos de trabalho específicos e nas normas internas das Empresas do Sistema Eletrobras. 

Cláusula 62 – VIGÊNCIA
O presente Acordo Coletivo de Trabalho vigorará pelo prazo de um (01) ano, ou seja, no período de 1o de maio de 2011 a 30 de abril de 2012.

6. Cláusulas sobre Saúde e Segurança

Cláusula 63 - COMITÊ DE SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO
As Empresas do Sistema Eletrobrás concordam em manter o Comitê de Saúde e Segurança do Trabalho, constituído em 2006 com a coordenação da FUNCOGE. 
Parágrafo Único: O comitê terá a participação de um representante dos trabalhadores.
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